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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO. 
REVISÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, 
em caráter excepcional, a alteração do quantum arbitrado a título de 
dano moral, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara 
afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 
2. Na espécie, ante as peculiaridades do caso, lesões físicas que 
comprometeram a mobilidade do braço esquerdo e mão da autora 
quando do seu nascimento, o valor fixado no acórdão impugnado 
não destoa do razoável.
3. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/09/2022 a 12/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 12 de setembro de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO. 
REVISÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, 
em caráter excepcional, a alteração do quantum arbitrado a título de 
dano moral, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara 
afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 
2. Na espécie, ante as peculiaridades do caso, lesões físicas que 
comprometeram a mobilidade do braço esquerdo e mão da autora 
quando do seu nascimento, o valor fixado no acórdão impugnado 
não destoa do razoável.
3. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por R.R. DOS S., representada 

por sua mãe, REGILDA RAMOS DO NASCIMENTO, também recorrente, que desafia 

decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 533/535, que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial. 

No presente agravo interno, a parte agravante sustenta, em síntese, 

que o valor fixado a título de danos morais foi muito baixo.

Ao final, reitera os argumentos anteriormente expendidos.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 

submissão ao Órgão colegiado.
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Impugnação.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar, à vista da aplicação da 

Súmula 7 do STJ.

Com efeito, esta Corte entende que a revisão do quantum 

indenizatório somente é possível em hipóteses excepcionais, quando verificada a ofensa 

aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, situação não evidenciada nos autos.

A propósito, transcrevo a fundamentação adotada na origem (e-STJ 
fl. 439):

É consabido que não há critério objetivo para a fixação do quantum 
indenizatório. Portanto, o magistrado deve atentar para o caso concreto, 
verificando a extensão, a gravidade do dano – in casu, a lesão grave do plexo 
braquial esquerdo, com acometimento de todos os nervos periféricos do 
membro, apresentando pouca mobilidade do braço esquerdo e da mão, 
acarretou sequelas físicas graves e permanentes à menor. De igual modo, deve 
ser considerada a capacidade econômica do ofensor – o Distrito Federal –, de 
modo a atingir a função punitiva e pedagógica que se espera da medida, pois o 
intuito é fazer com que, no futuro, o Estado cumpra melhor seu dever de agir, 
especialmente considerando que havia um dever específico de agir, sem, 
contudo, ser fonte de enriquecimento ilícito.
Diante disso, em se considerando a função punitiva dos danos 
extrapatrimoniais, os parâmetros acima referidos permitem concluir que o 
valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), arbitrado na origem, atende à 
finalidade compensatória, punitiva e preventivo- pedagógica do dano 
extrapatrimonial, não havendo falar em majoração, como pretendem as 
Autoras, ou em sua redução, como objetiva o Réu.

Vê-se, sem dificuldades, que a Corte de origem fixou a indenização 

por danos morais com arrimo no arcabouço fático-probatório, insusceptível de reexame 

na presente quadra, como já dito, à vista da redação da Súmula 7 do STJ.

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 

no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não 

deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
ERRO MÉDICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : R R DOS S (MENOR)
AGRAVANTE : R R DO N - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 13 de setembro de 2022
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